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) 
day GERIG to de Lei ne de 21 de agosto de 2025. 

“Reabre o prazo para adesio ao Programa 

de Recuperacdo Fiscal - REFIS do 
Municipio de $ilvinia, previsto na Lei n* 
2.203, de 17 de fevereiro de 2025.” 

O Prefeito Municipal de Silvênia, Estado de Goiës, no uso das atribuicêes gue Ihe sêo 

conferidas por Lei e em conformidade com a Lei Orgênica do Municipio e conforme o disposto 

o art. 3% da Lei n$ 2.203, de 17 de fevereiro de 2025, encaminha para a CAmara Municipal de 

Silvênia, Estado de Goids, o seguinte Projeto de Lei: 

Art. 1% - Fica reaberto, até o dia 30 de setembro de 2025, o prazo para adesêo ao 

Programa de Recuperac&o Fiscal - REFIS do Municipio de Silvênia, instituido pela Lei nê 

2.203, de 17 de fevereiro de 2025. 

Art.2%-As medidas facilitadoras para guitag&o de débitos compreendem o pagamento 

a vista ou parcelado do crédito relativo ao IPTU, ISS, contribuicêes e taxas municipais, em até 4 

(guatro) parcelas mensais e iguais, com exceg&o da primeira parcela gue poder4 ter valor 

diferenciado, para débitos de uma mesma pessoa fisica ou juridica. 

Paragrafo unico - A redugëo das multas moratêrias e dos juros, para pagamento a 

vista ou parcelado do crédito tributêrio e nio tributêrio, inscritos ou nio em divida ativa, 

inclusive de débitos protestados extrajudicialmente ou em fase de execucëo fiscal, obedecerd 
aos seguintes percentuais: 

1 - 70% (setenta por cento) de desconto para pagamento & vista; 

MH - 50% (cinguenta por cento) de desconto se parcelado em até 4 (guatro) parcelas. 

Art. 3% - Esta Lei entrard em vigor na data de sua publicac&o. 

Gabinete do Prefeito de Silvênia/GO, aos 21 dias de agosto de 2025. 

Carlos José Mayer dos tos 
Prefeito Municipal 

Centro Administrativo Municipal “José do Nascimento Caixeta” 
Praca do Rosêrio, no 440, Centro, Silvênia-Goids, CEP: 75.180-000 

E-mail: prefeitura@silvania.go.gov.br 
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GOVERNO DO MUNICIPIO DE SILVANIA 

Gabinete do Prefeito 

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI DE N* (2025. 

Senhora Presidente, 

Submetemos & considerac&o desta Casa Legislativa, para fins de apreciacao e 

pretendida aprovac&o, atendidos os dispositivos regimentais e legais gue disciplinam Oo 

processo legislativo 0 Projeto de Lei institui o Programa de Recuperag&o Fiscal - REFIS 

2025, instrumento amplamente adotado pela Uniëo, Estados e Municipios com o objetivo de 

viabilizar o cumprimento das metas fiscais estabelecidas pelas Leis Orcamentêrias. Essa 

medida tem se mostrado eficiente ao incrementar a arrecadacaêo de créditos tributêrios. 

O programa prevé a concessio de descontos para duitac&o de débitos 

compreendem o pagamento & vista ou parcelado do crédito relativo ao IPTU, ISS, contribuicêes 

e taxas municipais. Dessa forma, proporciona aos contribuintes a oportunidade de 

regularizacao fiscal de maneira menos onerosa. 

A adocao do Refis pelo Municipio representa uma alternativa eficiente para a 
recuperacao de créditos sem a necessidade de ajuizamento de execucêes fiscais, gue 

acarretariam custos adicionais ao er&rio e aos contribuintes, aléêm de prolongar o prazo para 
recebimento dos valores devidos. 

Ademais, o Refis caracteriza-se como uma transacio tribut4ria, nos termos do 

artigo 165 da Constituicêao Federal e do artigo 14 da Lei Complementar ne 101/2000. A 
legislag&o autoriza gue a lei faculte as partes envolvidas a possibilidade de celebracio de 
acordo, mediante concessêes muituas, resultando na extinc&o do crédito tributario. 

O Refis n&o configura rentincia de receita nos termos da Constituicio Federal e da 
Lei de Responsabilidade Fiscal. O entendimento do Superior Tribunal de Justica (STJ) reforga 
essa tese, ao reconhecer programas como o Refis e o Programa de Parcelamento Incentivado 
(PPI) como espêcies de transacio tributAria, conforme julgado no RESp. 739.037/RS, de 
relatoria do Ministro Castro Meira, e no RESDp. 499.090/SC, de relatoria da Ministra Eliana 
Calmon. 

Diante do exposto, conclui-se gue o Refis 2025 se enguadra no conceito juridico de 
transacao tributêria, e nao de beneficio fiscal, uma vez gue nêo implica reducëo direta ou 
indireta de tributos, mas apenas viabiliza a regularizac&o de créditos existentes, sem 
caracterizar renuncia de receita. 

Na certeza de contar com a apreciag&o favorêvel desta Casa Legislativa, renovamos 
nossos votos de elevada estima e consideracao. 

Gabinete do Prefeito de Silvênia/GO, aos 21 dias de agosto de 2025. 

Carlos José ayer dos $antos 
Prefeito Cipal 

Centro Administrativo Municipal “José do Nascimento Caixeta” 

Praca do Rosêrio, no 440, Centro, Silvênia-Goids, CEP: 75.180-000 
E-mail: prefeitura@silvania.go.gov.br


